[image: image1.png]



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

SECRETARIA DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FÁBRICA DE SOFTWARE.

COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

CDS/STI

PALMAS-TO, ABRIL/2011.

ÍNDICE

20.
ÍNDICE

1.
OBJETO
3
2.
OBJETIVO
3
3.
JUSTIFICATIVA
3
4.
SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS
3
5.
PROCESSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5
6.
QUALIDADE DOS ATERFATOS GERADOS
8
7.
GARANTIA DOS ARTEFATOS
10
8.
MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
10
9.
LOCAL DE EXCUÇÃO DOS SERVIÇOS
12
10.
PROPRIEDADE INTELECTUAL E SIGILO DAS INFORMAÇÕES
13
11.
GARANTIA CONTRATUAL
13
12.
REQUISITOS TÉCNICOS DO LICITANTE
14
13.
FORMA DE RELACIONAMENTO
14
14.
GESTOR DO CONTRATO
15


OBJETO

0.1. Registro de Preço para contratação de serviços técnicos especializados aplicáveis ao desenvolvimento e melhorias de Sistemas de Informação, a fim de atender às futuras e eventuais demandas do TRE-TO, no total de no máximo 5.000 (cinco mil) Pontos de Função (PF), na modalidade de fábrica de software.

1. OBJETIVO

1.1. Melhorar os índices de entregas de novos sistemas da informação no âmbito deste Regional, trazendo maior satisfação aos clientes desta Coordenadoria, como forma de atingir uma das metas do Planejamento Estratégico da Tecnologia da Informação (PETI Objetivo Estratégico 1). 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Justiça Eleitoral sempre se destacou por ser a pioneira mundial em votação eletrônica e utilização de Sistemas Informatizados na apuração dos resultados das eleições, contudo os projetos administrativos e judiciais, envolvendo a área de Tecnologia da Informação, tem dificuldade em cumprir o seu papel com excelência. Desde o início deste século a Justiça Eleitoral, apesar de não folgar em seus avanços nos sistemas eleitorais, iniciou uma busca constante pela eficácia administrativa e judicial, com ampla participação da área de Tecnologia da Informação.

2.2. O Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (TRE-TO) se encaixa neste perfil de órgão buscando sua eficácia administrativa e judicial, e a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI/TRE-TO), através da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas (CDS/STI/TRE-TO), busca dispor dos meios necessários para que este objetivo seja atingido, oferecendo serviços com excelência e rapidez.

2.3. Os diversos setores deste Regional, sempre nesta busca incansável pela eficácia, têm demandados diversos sistemas administrativos, o que ocasiona uma sobrecarga na CDS, que é a responsável pelo desenvolvimento de soluções corporativas, o que impossibilita atender plenamente as demandas, ou atender, muita das vezes, com deficiências, sendo que nenhuma das hipóteses pode ser considerada como satisfatória.

2.4. Buscando resolver esta equação, achamos plenamente viável a contratação de mão de obra terceirizada, na forma de fábrica de softwares, deixando as fases de levantamentos de requisitos, análise e modelagem, com a equipe técnica de servidores efetivos, de forma a garantir que o conhecimento fique dentro da instituição.

3. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

3.1. A CONTRATADA prestará serviço de desenvolvimento de novos sistemas de informação, ou melhorias em sistemas já existentes, sendo que a mesma atuará apenas na fase de manufatura (implementação), garantidos pelo TRE-TO os artefatos necessários para a execução da atividade.

3.2. Entende-se como desenvolvimento de novos sistemas a construção de um Sistema de Informação, Sítio Web, ou novo Módulo de um Sistema já existente, desde que a CONTRATADA não tenha nenhum código fonte fornecido pelo TRE-TO.

3.3. Entende-se como melhorias em sistemas já existentes a alteração em código-fonte já existente, mesmo que haja adição de novas telas e/ou páginas Web.

3.4. As tecnologias abaixo relacionadas, versões atualmente em uso, são as utilizadas no ambiente informatizado do TRE-TO, eventualmente uma nova tecnologia poderá ser utilizada, desde que informado com antecedência à CONTRATADA.

	Tecnologias Utilizadas
	Versões

	Linguagens de Programação Utilizadas

	
Java
	1.5

	
PHP
	5.3

	
Delphi
	2005

	
Groovy/Grails
	1.3.4

	
Ruby/RoR
	1.8.7

	Banco de Dados

	
Oracle
	10g

	
MySQL
	5.0.45

	
PostgreeSQL
	8.3

	Servidor de Aplicação

	
Tomcat
	6.0.29

	
JBOSS
	4.3.0.GA_CP03

	Sistema Operacional

	
Windows
	XP

	
Linux Red Hat
	5.3

	Navegadores

	
Firefox
	3.6

	
Internet Explorer
	8

	Plataforma de Ensino a Distância

	
Moodle
	1.9


3.5. Poderá ser solicitado à CONTRATADA, o uso de frameworks específicos, os quais serão de uso obrigatório.

3.6. É obrigatório a utilização do paradigma orientado a objetos, sendo que somente com autorização por escrito do TRE-TO, a CONTRATADA, adotará paradigma diverso.

3.7. Compete ao TRE-TO definir quais serão as tecnologias utilizadas para atender cada Ordem de Serviço (OS), conforme item 4.4.

3.7.1. Da definição feita pelo TRE-TO poderá a contratada apresentar proposta de mudança, fundamentando o motivo para tal solicitação, contudo, compete ao TRE-TO a decisão final.

3.8. Todo código fonte desenvolvido pela CONTRATADA deverá possuir, no mínimo, comentários no padrão DocBlock (por exemplo: o JavaDoc, CssDoc e PhpDocumentor) em Português.

3.9. É de responsabilidade da CONTRATA efetuar os testes unitários e teste de integração, gerando plano de testes e evidências dos mesmos.

3.9.1. Entende-se como Teste Unitário aquele realizado sobre a menor unidade do projeto de software isoladamente (por exemplo: um método), que deve abranger pelo menos as técnicas de teste Caixa Preta e Caixa Branca.

3.9.2. Entende-se como Teste Integrado aquele realizado através da navegação de forma progressiva e ordenada pelas telas ou estruturas internas do software onde seus elementos são combinados e testados para avaliação das suas interações.

3.9.3. O Teste Integrado pode ocorrer em ambiente de homologação do TRE-TO, se for de interesse deste, a fim de verificar o funcionamento do aplicativo em ambiente semelhante ao de produção, antecipando problemas que viriam a ocorrer após a implantação.

3.10. É de responsabilidade da CONTRATADA a criação de manual do usuário, em formato compatível com a Plataforma de educação a distância do TRE-TO.

3.11. É de responsabilidade da CONTRATADA manter sua equipe atualizada com as melhores técnicas e padrões do mercado.

4. PROCESSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Antes da formalização da Ordem de Serviço (OS) será realizada, pelo TRE-TO a contagem funcional inicial, preferencialmente detalhada, que subsidiará o estabelecimento do prazo e o planejamento de entregas e de desembolsos financeiros.

4.2. A OS contará, no mínimo, com as seguintes informações: analista responsável pelo projeto, clientes, tamanho funcional inicial medido, descrição do projeto, casos de uso, diagrama de classes, diagrama de componentes, diagrama de atividades, requisitos não funcionais, tecnologias e frameworks a serem utilizados, condições para aceite do produto.

4.3. Ao menos um representante da CONTRATADA deverá visitar o TRE-TO, para receber a OS, onde será apresentado o projeto e os artefatos gerados, esta visita terá uma duração máxima de 5 (cinco) dias úteis.

4.3.1. O representante da CONTRATADA, poderá, a seu critério, visitar o setor requisitante do Sistema de Informação, desde que autorizado e acompanhado por um representante da STI/TRE-TO

4.4. Ainda na visita inicial, o TRE-TO, em conjunto com a CONTRATADA, elaborará um cronograma de entregas de protótipos e artefatos finais, até a conclusão de todo o projeto (última entrega final), obedecendo aos prazos máximos especificados no item 5.6.

4.4.1. Nesse caso, deverão ser identificadas na OS as previsões de entregas intermediárias, com seus respectivos desembolsos em relação ao serviço objeto da mesma.

4.4.2. Para cada previsão de entrega - além da identificação dos artefatos, datas e valores de desembolso - deverá ser informado o percentual representativo do tamanho em Ponto de Função (PF) da entrega, em relação ao tamanho total em PF do serviço contratado.
4.5. A CONTRATADA enviará ao responsável pelo projeto, indicado na OS, relatórios semanais dos serviços executados.

4.6. A tabela, a seguir, será utilizada como referência para o estabelecimento de prazos para atendimento dos serviços. Esta tabela estabelece os prazos máximos admissíveis, em dias corridos, para a conclusão de um serviço tomando por base seu tamanho em Pontos de Função:


Prazos máximos admitidos para a realização dos serviços

	Tamanho do serviço em Pontos de Função
	Prazo máximo em dias
	Prazo máximo para início do projeto

	50
	50
	Imediato, após dia útil seguinte ao termino da visita inicial do representante da CONTRATADA.

	100
	60
	

	200
	80
	7 dias, após dia útil seguinte ao termino da visita inicial do representante da CONTRATADA.

	300
	97
	

	400
	112
	

	500
	122
	15 dias, após dia útil seguinte ao termino da visita inicial do representante da CONTRATADA.

	600
	135
	

	700
	145
	

	800
	158
	

	900
	169
	

	1000
	181
	

	1100
	193
	

	1200
	205
	

	1300
	216
	

	1400
	229
	

	1500
	239
	

	1600
	252
	

	1700
	263
	

	1800
	275
	

	1900
	286
	

	2000
	299
	


4.7. No caso de quantidade de Pontos de Função intermediários aos valores da tabela, o prazo máximo será determinado por interpolação na tabela.

4.8. A CONTRATADA deverá fazer as entregas dos artefatos de acordo com o cronograma preestabelecido.

4.9. O TRE-TO terá até 5 (cinco) dias úteis para validar a entrega, contados a partir do dia útil seguinte ao termino da apresentação pela CONTRATADA, quando de entrega final, ou do recebimento dos protótipos, quando entrega destes.

4.9.1. A não validação da entrega, feita por escrito e motivada, obrigará à CONTRATADA a fazer nova entrega, sendo a invalidada considerada como inexistente, e nenhuma prazo extra será adicionado ao projeto.

4.10. Após a ultima entrega final, haverá o aceite do projeto, que consiste, dentre outras atividades e avaliações, em teste de homologação, feito pelo TRE-TO.

4.11. O prazo para o aceite do projeto será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do dia útil seguinte à validação da ultima entrega final.

4.12. Caso o projeto não seja aceito, o TRE-TO elaborará laudo técnico indicando os motivos do não aceite, sendo a CONTRATADA obrigada a corrigir todos os pontos apresentados em prazo não superior ao mesmo número de dias da OS, contados do dia útil seguinte ao recebimento do laudo.

4.12.1. O prazo da correção será acordado entre o TRE-TO e a CONTRATADA.

4.12.2. O projeto passará por nova fase de entrega final dos artefatos corrigidos e nova fase de aceite do projeto.

4.13. Uma contagem funcional final, obrigatoriamente detalhada, será realizada pelo TRE-TO e pela CONTRATADA, após o aceite do projeto, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do dia útil seguinte ao aceite.

4.14. No caso de existir divergência quanto às contagens realizadas, a CONTRATADA indicará profissional com certificação atualizada Certified Function Point Specialist (CFPS) para realizar, juntamente com profissional indicado pelo TRE-TO, a revisão das contagens e elaborarem proposta final para a solução do impasse.

4.14.1. Estes profissionais terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do dia útil seguinte à contagem final, para indicar uma solução conjunta para o impasse.

4.14.2. Caso as divergências sejam inferiores a 15% (quinze por cento), prevalecerá a média das contagens.

4.15. A existência de divergências quanto às contagens não autoriza à CONTRATADA a onerar os prazos ou o nível de atendimento previsto neste Termo de Referência.

4.16. Os pagamentos serão realizados da seguinte forma:

4.16.1. A cada entrega será pago valor correspondente ao seu tamanho em relação à metade do desembolso esperado para todo o projeto.

4.16.2. A Metade restante, será paga após a contagem final do projeto.

4.16.3. Os ajustes necessários, relativos a diferenças entre a contagem final e a contagem inicial, serão feitos no ultimo desembolso financeiro do Projeto.

4.17. Os pagamentos serão feitos após a medição dos indicadores de qualidade.

4.18. O TRE-TO poderá, a seu critério, cancelar uma OS, sendo notificando a contratada deste fato.

4.18.1. Ao receber a notificação de cancelamento da OS a CONTRATADA deverá preparar a entrega final de todos os artefatos gerados, num prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte ao recebimento da notificação de cancelamento.

4.18.2. Esta entrega final seguirá todos os tramites da ultima entrega esperada para o projeto, inclusive com o aceite e os desembolsos financeiros necessários.

5. QUALIDADE DOS ATERFATOS GERADOS

5.1. A CONTRATADA deve garantir a qualidade dos artefatos entregues: documentos nos formatos e padrões estabelecidos, produtos de software aderentes às especificações e sem erros de codificação.

5.2. A CONTRATADA deverá atender, para todas as Ordens de Serviço (OS) encaminhadas na vigência do Contrato, os indicadores detalhados na Tabela 1 – Indicadores de Nível de Serviço (INS), apresentada a seguir:

	Tabela 1 – Indicadores de Nível de Serviço (INS)

	Indicador nº 1
	Atraso na Entrega (AE)

	Descrição do indicador
	Mede os atrasos ocorridos nas entregas de produtos e artefatos acordados nas OS.

	Aferição
	Pelo TRE-TO, após validação de entrega e antes da emissão do aceite.

	Fórmula de cálculo


	          PEE – PPE
IAE = -------------- x 100

             PPE

Onde:

IAE = Índice de atraso na entrega;

PEE = Prazo efetivo de entrega, em dias;

PPE = Prazo planejado de entrega, em dias, acordado na OS.

	Nível de serviço esperado
	IAE Desejável: 0% (zero por cento)

IAE Aceitável: até 5% (cinco por cento)

IAE Indesejável: acima de 5% (cinco por cento)

	Penalidades
	IAE Desejável: nenhuma

IAE Aceitável: advertência

IAE Indesejável: multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, até o limite do valor total da OS.

	Forma de Auditoria
	Em reunião de entrega da pré-fatura e do relatório de serviços realizados.

	Indicador nº 2
	Não-conformidades com Requisitos (NC)

	Descrição do indicador
	Mede as implementações que estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema.

	Aferição
	Pelo TRE-TO, após validação de entrega e antes da emissão do aceite.

	Fórmula de cálculo


	         QtNC
INC = --------- x 100

           TPF

Onde:

INC = Índice de não-conformidades com requisitos;

QtNC = Quantidade de não-conformidades aferidas;

TPF = Tamanho do serviço, em pontos de função.

	Nível de serviço esperado
	INC Desejável: 0% (zero por cento)

INC Aceitável: até 10% (dez por cento)

INC Indesejável: acima de 10% (dez por cento)

	Penalidades
	INC Desejável: nenhuma

INC Aceitável: advertência

INC Indesejável: glosa de 5% (cinco por cento) no valor da OS correspondente a título de compensação ao TRE-TO pelo retrabalho na atividade de homologação.

	Forma de Auditoria
	Em reunião de entrega da pré-fatura e do relatório de serviços realizados.

	Indicador nº 3
	Erros de Operação (EO)

	Descrição do indicador
	Mede as falhas ou funcionamentos irregulares identificados na operação normal do produto.

	Aferição
	Pelo TRE-TO, após validação de entrega e antes do aceite.

	Fórmula de cálculo


	         QtEO
IEO = --------- x 100

           TPF

Onde:

IEO = Índice de erros de operação;

QtEO = Quantidade de erros de operação encontrados;

TPF = Tamanho do serviço, em pontos de função.

	Nível de serviço esperado
	IEO Desejável: 0% (zero por cento)

IEO Aceitável: até 10% (dez por cento)

IEO Indesejável: acima de 10% (dez por cento)

	Penalidades
	IEO Desejável: nenhuma

IEO Aceitável: advertência

IEO Indesejável: glosa de 5% (cinco por cento) no valor da OS correspondente a título de compensação à CONTRATANTE pelo retrabalho na atividade de homologação..

	Forma de Auditoria
	Em reunião de entrega da pré-fatura e do relatório de serviços realizado.


5.3. Estão excluídos da aplicação de penalidades por descumprimento de prazo os atrasos motivados por falta de disponibilidade de recursos humanos ou infraestrutura por parte do TRE-TO 

5.4. Reincidências de não conformidades ou de erros de operação (indicadores 2 e 3) na homologação de uma única OS acima de 3 (três) vezes serão passíveis de multas de 10% (dez por cento) sobre o valor da OS, em conformidade com o Art.58, inciso IV, da Lei 8666/93.

5.5. Novos indicadores poderão ser criados pelo TRE-TO, seguindo o modelo aqui apresentado, desde que informados à CONTRATADA.

5.5.1. Novos indicadores somente serão válidos para OS ainda não recebidas pela CONTRATADA.

5.5.2. As penalidades de novos indicadores nunca serão superiores a 5% (cinco por cento) do valor da OS.

5.6. As penalidades previstas pelo descumprimento dos níveis de serviço são independentes entre si e poderão ser aplicadas de forma isolada ou conjunta.

5.7. A validação das entregas e o aceite pelo TRE-TO não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela correção de erros posteriormente identificados, pela qualidade técnica e pela segurança dos trabalhos desenvolvidos, aplicando-se cumulativamente as proteções contra os vícios da atividade de consumo fixadas pela Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990.

6. GARANTIA DOS ARTEFATOS

6.1. A CONTRATADA garantirá os serviços prestados até 12 (doze) meses após o término definitivo do contrato, depois de finda todas as possíveis renovações e prorrogações, contados a partir da assinatura do contrato.

6.2. Durante o período de garantia caberá à CONTRATADA toda a manutenção corretiva decorrente de erros ou falhas que resultem em funcionamento incorreto ou em desconformidade com as especificações aceitas na OS, cometidos durante o desenvolvimento dos serviços contratados ou decorrentes de integração, sem ônus para o TRE-TO, desde que o erro ou falha, comprovadamente, não se dê em função de inconsistências nas especificações. 

6.3. O direito do TRE-TO à garantia cessará caso o software ou artefato seja alterado pelo próprio ou por outros fornecedores que não a CONTRATADA. Caso a própria CONTRATADA realize manutenções no software ou no artefato, permanece o direito do TRE-TO à garantia.

6.4. O início de atendimento aos chamados para execução de correções de erros ou falhas em serviços já entregues deve ser no prazo de 2 (duas) horas, contados a partir do registro do chamado pela CONTRATADA, e sem prejuízo dos demais serviços contratados.

7. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços relacionados ao objeto deste Edital serão medidos através Ponto de Função (PF). A contagem de Pontos de Função será realizada conforme a metodologia descrita no Manual de Práticas e Contagens versão 4.2.1 (Counting Pratices Manual Release 4.2.1), publicado pelo IFPUG (International Function Point Users Group) em 2005, ou versão mais recente, a critério do TRE-TO.

7.2. O TRE-TO adotará a técnica definida pela NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association) para a realização de contagens do tipo estimada e indicativa.

7.3. Será adotado o valor de 1,00 (um) para o Valor do Fator de Ajuste, em todos os serviços.
7.4. O volume de serviço estimado inicialmente é de 1.000 (mil) Pontos de Função (PF). 

7.5. Os AIE (Arquivos Interface Externa) deverão ser contados mas não são remunerados à CONTRATADA sempre que para sua inclusão, alteração ou exclusão forem utilizados componentes fornecidos pelo TRE-TO, exceto quando seja comprovada tecnicamente junto a este, a necessidade de esforço para extração dos dados dos AIE.

7.6. Será adotada a “Tabela de Itens Não Mensuráveis” (item 8.10) para calcular o esforço de atividades que não são passíveis de serem pontuadas pela técnica de Análise de Pontos de Função.

7.7. No caso da CONTRATADA identificar algum item não passível de pontuação e que não conste da referida tabela, deverá ser enviado relatório técnico ao TRE-TO que avaliará e, se for o caso, incluirá o novo item na tabela.

7.8. Sob hipótese alguma o TRE-TO remunerará conversão de dados acima do quantitativo obtido pela contagem das funcionalidades de conversão.

7.9. O tamanho em Pontos de Função do serviço, acrescido dos Pontos de Função derivados dos itens não-mensuráveis, corresponderá à quantidade total de Pontos de Função prevista para o serviço contratado.

7.10. Tabela de Itens Não Mensuráveis:

	TABELA DE ITENS NÃO MENSURÁVEIS

	
	Item
	Base de Cálculo
	Fator de equivalência em PF

	1
	TELAS - LAYOUT - contempla as alterações referentes aos layouts de telas, mudança de posição de campos em telas, relatórios ou layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle. Contempla também inclusão, alteração ou exclusão de logotipo da empresa, divisão de telas e/ou relatórios, sem que tenha havido mudança na funcionalidade. 
	Quantidade de itens de layout alterados
	0,04



	2
	CAMPOS E VARIÁVEIS - contempla a inclusão, alteração ou exclusão de campos e variáveis em programas e tabelas, sem que tenha havido mudança na funcionalidade. Contempla também padronização de nomenclatura de campos e variáveis. 
	Quantidade de campos
	0,08



	3
	MENSAGENS - contempla a necessidade de alterações de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE. 
	Quantidade de mensagens alteradas
	0,04



	4
	MENUS - contempla a necessidade de adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos; ajuda (help estático); criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.
	Quantidade de telas

incluídas ou alteradas
	0,01

	
	
	Quantidade de telas

excluídas
	0,02

	5
	DADOS HARD CODED - contempla a necessidade de inclusão, alteração ou exclusão de dados pertencentes a listas (combo box) ou tabelas físicas. 
	Quantidades de dados
	0,04



	6
	CODE TABLE - Contempla a necessidade de criação, alteração ou exclusão de tabelas Code Table e respectivas funcionalidades.
	Inclusão de Tabela


	1,00



	
	
	Alteração de Tabela


	0,60



	
	
	Exclusão de Tabela


	0,40



	
	
	Inclusão de

Funcionalidade


	0,30



	
	
	Alteração de

Funcionalidade


	0,20



	
	
	Exclusão de

Funcionalidade


	0,10



	7
	PARÂMETROS DE PROCESSAMENTO - contempla a necessidade de alteração dos valores dos parâmetros, sem que a lógica de processamento tenha sido alterada. (Exemplo: ajustar filtro para recuperar dados entre 0 e 50 ao invés de valores entre 10 e 50). 
	Quantidade de parâmetros alterados
	0,02


8. LOCAL DE EXCUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços contratados serão executados nas dependências da CONTRATADA e atenderão à Secretaria de Tecnologia da Informação do TRE-TO, localizado em Palmas, TO. O local previsto para retirada das Ordens de Serviços (OS), bem como a entrega dos artefatos, é o abaixo relacionado:

SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

END.: AV. TEOTÔNIO SEGURADO, QUADRA 202 NORTE CONJ. 01 LOTES 1 E 2 –PALMAS/TO.

8.2. Poder-se-á solicitar a entrega dos artefatos, entrega final e protótipos, em local diverso da sede do TRE-TO, desde que avisado com antecedência à CONTRATADA e que o local seja na localidade de Palmas, TO.

8.3. Entende-se como entrega de protótipo dos artefatos como a apresentação de telas e descrição das funcionalidades pela CONTRATADA, sendo que tais protótipos deverão ser validados pelo TRE-TO, a navegação entre as telas deverá estar funcional.

8.4. Entende-se como entrega final dos artefatos o processo de visitação de pelo menos um representante da CONTRATADA ao TRE-TO, portando todos os artefatos gerados, bem como apresentação dos mesmos (demonstração do produto como um todo, demonstração do código fonte, demonstração dos testes unitários e de integração), e validação da entrega pelo TRE-TO.

8.4.1. Esta apresentação dos artefatos gerados visa a transferência de conhecimento da CONTRATADA ao TRE, e é de responsabilidade da CONTRATADA que esta transferência seja efetiva.

8.5. Quando o Teste integrado for realizado em ambiente de homologação do TRE-TO (conforme item 4.9.3), este providenciará toda a infraestrutura necessária para a execução dos testes, em seu edifício sede ou em outro na cidade de Palmas, TO.

8.5.1. A duração dos testes integrados em ambiente de homologação será acordado entre a CONTRATADA e o TRE-TO.

8.6. Toda atividade de colaborador da CONTRATADA no TRE-TO, deverá seguir o horário de funcionamento vigente neste.

8.6.1. Será facultado ao TRE-TO estender o horário de trabalho do colaborador da CONTRATADA, quando este estiver em atividade em suas dependências.

8.7. É de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas diretas e indiretas resultantes da execução de atividades descritas neste edital (por exemplo: deslocamento, alimentação, estadia, horas-extras, imposto).

9. PROPRIEDADE INTELECTUAL E SIGILO DAS INFORMAÇÕES

9.1. A CONTRATADA deverá ceder ao TRE-TO, nos termos do artigo 111 da Lei no 8.666/93, c/c o artigo 4o da Lei Nº  9.609/98, o direito patrimonial, a propriedade intelectual de todo e qualquer produto gerado para atendimento da solicitação (por exemplo, mas não restrito a: documentação, código-fonte e imagens).

9.2. A CONTRATADA assumirá total responsabilidade por possíveis violações dos direitos de terceiros, nos artefatos gerados por ela.

9.3. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios, empregados e subcontratados, pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos serviços executados, conforme previsto no Decreto no 4.553, de 27 de dezembro de 2002.

9.4. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados, prepostos, ou subcontratados, no caso de violação do compromisso de confidencialidade ora assumido.

9.5. O acesso à informação confidencial será restrito ao profissional alocado para a execução dos SERVIÇOS.

9.6. A CONTRATADA deverá restituir imediatamente ao TRE-TO, quando do término do serviço ou quando for solicitada, qualquer informação confidencial deste. Em caso de perda de quaisquer informações confidenciais, a CONTRATADA deverá notificar por escrito o TRE-TO, imediatamente.

10. GARANTIA CONTRATUAL

10.1. Será exigida prestação de garantia em qualquer das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da lei nº 8.666/93 no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratado.

10.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA ao TRE-TO.

10.3. Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

10.4. O reforço e/ou a regularização da garantia, excetuada a hipótese prevista no item 11.6 deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante.

10.5. O prazo aludido no item 11.4 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado e aceito pelo TRE-TO.

10.6. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado do TRE-TO, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado.

10.7. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA.

10.8. O prazo da validade da garantia, quando prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ser de no mínimo 30 (trinta) dias superior ao prazo de vigência do contrato.

11. REQUISITOS TÉCNICOS DO LICITANTE

11.1. Comprovação, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que possui experiência na prestação de serviços similares ao objeto desta contratação e com as características abaixo descritas:

· Execução de serviços de desenvolvimento de software, no modelo de fábrica de software, com volume igual ou superior a 1.000 (mil) pontos de função por ano, utilizando métrica de Análise de Pontos de Funções baseada nos padrões do International Function Point Users Group – IFPUG; baseado no Processo Unificado (Unified Process), orientação a objetos e padrões definidos na Unified Modeling Language – UML e gerenciados por processos estabelecidos pelo Project Management Institute – PMI, no Project Management Body of Knowledge – PMBOK.

· Execução de serviços de desenvolvimento de software, no modelo de fábrica de software, utilizando as seguintes tecnologias: SGBD Oracle, plataforma Java padrão J2EE, arquitetura WEB/3 camadas, linguagem procedural PL/SQL. 

12. FORMA DE RELACIONAMENTO

12.1. A CONTRATADA se obriga a colocar à disposição, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados, no mínimo, os seguintes canais de atendimento:

TELEFONE:

E-MAIL:

FAX:

HelpDesk:

12.2. A CONTRATADA se obriga a colocar à disposição no ato da assinatura do CONTRATO, os números de telefones e os endereços de e-mail para contato.

12.3. A CONTRATADA indicará, na assinatura do CONTRATO, quem será seu representante durante toda vigência do CONTRATO, indicando seu e-mail e telefones para contato.

12.3.1. A CONTRATADA avisará, com até 15 (quinze) dias de antecedência, alterações nos dados de seu representante.

12.4. As Ordens de Serviço (OS), e demais documentos trocados entre o TRE-TO e a CONTRATADA, serão enviados via e-mail informado, valendo como data do recebimento a confirmação de entrega do referido e-mail.

12.5. Os artefatos, e demais documentos, enviados pela CONTRATADA ao TRE-TO, deverão ser entregues em meio físico, preferencialmente em pendrive ou disco sólido (SSD), podendo o TRE-TO autorizar, por escrito, outra forma de transmissão.

13. GESTOR DO CONTRATO

13.1. A Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas (CDS/STI/TRE-TO) será a gestora deste contrato, a quem competirá exclusivamente:

13.1.1. Autorizar a execução do projeto a ser contratado;

13.1.2. Aprovar a execução do projeto efetuado;

13.1.3. Medir a eficiência dos serviços prestados e informar possíveis divergências.

13.1.4. Zelar pelo efetivo cumprimento do padrão de qualidade dos técnicos da CONTRATADA durante a execução do contrato.

13.1.5. Notificar, o mais cedo possível, todos os desvios de normalidade na execução do contrato.

13.1.6. Indicar a necessidade de penalizar, quando houver descumprimento contratual ou prejuízos quaisquer de responsabilidade da CONTRATADA.
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